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1. APRESENTAÇÃO DA TESE 

1.1 INTRODUÇÃO  

 

Este tópico apresenta o contexto e o propositivo da pesquisa, ou seja, os aspectos que 

deram origem a esta investigação, a contextualização e questão de pesquisa, os objetivos geral 

e específicos, a declaração de tese, a justificativa e as contribuições da tese, a estrutura da tese 

(na forma de três artigos) e, as referências utilizadas neste capítulo de introdução e em cada um 

dos artigos. 

 

1.2 CONTEXTUALIZAÇÃO E QUESTÃO DE PESQUISA 

 

Alienado ao impulso tecnológico mundial e à utopia do progresso, o homem tem se 

eximido da responsabilidade ética para com a natureza e para com a continuidade da vida 

(Jonas, 1979/2006). Ao longo da história, o ambiente e seus recursos naturais são reconhecidos 

como fonte de sustentação da vida (Millennium Ecosystem Assessment [MEA], 2005). 

Contudo, as formas de uso do ambiente vêm se alterando principalmente devido a intervenção 

antrópica, diante da modificação dos usos e ocupação do solo, urbanização e industrialização 

(Lambin et al., 2003; Nasir et al., 2022). 

No século XXI, são perceptíveis os resultados negativos de dimensões global e local, 

manifestados em diversas formas de riscos e de catástrofes, que, apesar de seus impactos, 

tendem a ser ignorados em prol do crescimento econômico (International Panel Climate Change 

[IPCC], 2012; Richards et al., 2023). Segundo Yuval Noah Harari, os últimos 500 anos teriam 

gerado a expectativa de crescimento como fórmula do sucesso capitalista. O investimento, na 

forma de crédito, gera produção que gera riqueza (Harari, 2019). Em linhas gerais, a 

modernidade tem incentivado uma separação entre a humanidade e a natureza (Bebbington, et 

al., 2021). 

Conforme destacado pelo filósofo alemão Hans Jonas, para compreender melhor a 

modernidade ao longo da história, é preciso evidenciar que ela ocorre a partir da revolução 

científica e tecnológica que começou entre os séculos XVI e XVII com os eventos europeus, 

como a Revolução Francesa, a Revolução Industrial, a Primeira Guerra Mundial, e ganhou 

forças no século XIX (Jonas, 1974/2017).  

11
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A revolução científica desencadeada pelo progresso, remodelou a forma de pensar do 

homem e o fator tecnológico alterou as condições externas de vida (Jonas, 1974/2017). “Assim 

emerge uma nova percepção da modernidade como uma coisa de valor” (Jonas, 1974/2017, p. 

93). A Modernidade, portanto, consiste no tempo histórico de uma revolução oriunda da 

tecnologia, que remodela o ambiente, o comportamento e o pensamento do homem (Jonas, 

1979/2006; Oliveira, 2014). Esse projeto de dominação da natureza se inicia a partir do século 

XIX, como revoluções do avanço tecnológico (Jonas, 1974/2017), cujas repercussões estão hoje 

presentes (Richards et al., 2023). 

Tais revoluções são observadas a partir do avanço agrícola, da ascensão das cidades e 

do desenvolvimento de artefatos criados pelo homem (Jonas, 1985/2013). A técnica é 

assimilada, como o uso de ferramentas, dispositivos artificiais de invenção original, fabricação 

repetitiva e melhorias contínuas (Jonas, 1985/2013). O avanço da tecnologia emerge como um 

problema central urgente da existência da vida na terra, resultando na lenta destruição do 

ambiente decorrente das revoluções científica e tecnológica, a histórica ascensão do poder 

humano sobre a natureza, incessante busca da utopia do progresso contínuo em virtude das 

novas demandas de consumo (Jonas, 1979/2006; 1985/2013). 

No simpósio ‘Sobre o Conhecimento Econômico’, realizado em 1968, em homenagem 

ao conceituado economista e professor Adolph Lowe, Jonas deixou evidente que o problema 

da moderna tecnologia começa com a expansiva extensão das metas, não mais determinadas 

pelas necessidades naturais, mas pelo problema da riqueza (Jonas, 1974/2017). E o imperativo 

categórico da atividade econômica, a subsistência, transformou-se, graças ao avanço 

tecnológico, pela produtividade excessiva e um pluralismo de metas. Portanto, a partir das 

perspectivas de curto alcance das “metas” (grifo do original), temos que decidir antes que elas 

decidam por nós (Jonas, 1974/2017). 

Jonas destaca que aquele que toma a decisão para atingir tais metas, deve reunir mais 

do que informações precisas e pensamento claro, deve se atentar ao mandamento da 

responsabilidade com o futuro, resistir à tentação de resultados imediatamente desejáveis, 

considerando nesta balança “a natureza humana (destaque do autor) como parte da “natureza” 

afetada por nossos projetos, e que o próprio homem está entre os “recursos económicos” que 

precisam ser mantidos intactos e funcionais” (Jonas, 1974/2017, p. 166).  

Jonas, ao longo de seus estudos e a partir de suas reflexões críticas quanto aos limites 

das éticas tradicionais e do antropocentrismo, percebe a urgência da revisão dos pressupostos 

éticos e propõe a Teoria da Responsabilidade, em uma obra publicada em 1979 (Jonas, 

1979/2006; Oliveira, 2014). Essa nova ética apresentada por Jonas torna o imperativo de 
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responsabilidade um princípio, que está ligado com o desenvolvimento da técnica moderna 

(Jonas 1979/2006; 1985/2013). Só o agir com responsabilidade pode segurar as rédeas desse 

progresso galopante, pois ao contrário disso, a própria natureza o fará de maneira aterrorizante 

(Jonas, 1979/2006).  

A razão central desta nova ética consiste em assegurar a existência de um futuro, para 

tanto, Jonas propõe algumas formulações, entre elas: “age de modo que os efeitos da tua ação 

sejam compatíveis com a permanência da vida humana na Terra” (Jonas, 1979/2006, p.18). 

Diferente de todas as éticas tradicionais, que, até então, só pensaram no presente, Jonas vai 

além, ao propor uma ética voltada para a responsabilidade para com o futuro (Jonas, 

1979/2006). 

Jonas (1979/2006) propõe uma ética não antropocêntrica, ou seja, uma nova ética que 

expande o olhar além do horizonte e do bem humano, incluindo o bem a todas as comunidades 

da vida, a tudo que merece viver. A crítica à utopia influencia, corrige o pensamento e 

possibilita a conversão da ação/agir integrada à ética da responsabilidade, pautada em um 

sentido mais profundo, capaz de forjar uma reflexão sobre a técnica, de maneira a impor limites 

voluntários que resultem na consciência do elo entre homem e natureza (Jonas, 1979/2006). 

Em entrevista, a autora do livro Donut Economics, Kate Raworth, afirmava que os 

limites planetários devem ser respeitados porque aqui está o ambiente (o capital natural finito), 

assim, tais limitações devem ser consideradas nas teorias, em outra métrica que não em dólares, 

mas em partes por milhão de dióxido de carbono, toneladas de nitrogênio liberado pelos 

fertilizantes, perda de espécies. Consistindo este o início da nova economia, saber mensurar e 

avaliar os limites planetários, sejam eles voluntários ou não (Strickler, 2021). 

Neste contexto, de acordo com o Manual de Contabilidade Societária, o capital natural 

é compreendido como insumo, ou seja, estoque de recursos da natureza, que inclui os recursos 

naturais e os serviços (Gelbcke et al., 2018; Mace et al., 2015). O capital natural tem a 

capacidade de se autorregular e renovar-se sem a intervenção humana, contudo, é um recurso 

limitado (Barbier 2014), o que gera preocupações em relação a forma como está sendo 

consumido pela sociedade e seus potenciais impactos futuros, seu valor, tanto econômicos, 

ambientais, quanto humanos (Furtado & Panhoca, 2020; Gelbcke et al., 2018). 

O valor do capital natural deve ser analisado considerando questões pertinentes à 

escassez do capital natural (Faber & Proops, 1993). Na relação homem e natureza, nem sempre 

o valor do ambiente tem sido observado (Bell, 2005). Compreender o capital natural envolve 

um olhar que vai além dos aspectos econômicos, demandando um debate mais amplo da 
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relevância e do valor intrínseco que possui para a humanidade (Alvim et al., 2020; Bodin et al., 

2019; Stenmark, 2017).  

De acordo com o Manual de Contabilidade Ambiental, (Bebbington et al., 2021), 

compreender a natureza como relevante apenas por meio das lentes econômicas ou da 

lucratividade é algo limitado, pois, cada vez mais, torna-se evidente a necessidade de se 

considerar outros contextos, como o espiritual e filosófico, que norteiam o tema. Para 

Bebbington et al. (2021), qualquer diálogo que se limite a abordar a natureza considerando 

apenas aspectos econômicos, parte de uma perspectiva falha, uma vez que, sem vida, não há 

humano e não há economia sem humanos. O que corrobora com a visão de Jonas (1974/2017), 

que reconhece que as Ciências, antes de qualquer coisa, devem se orientar por valores, se 

preocupar com as questões éticas de responsabilidade em relação à continuidade da vida de um 

modo geral, e garantir a sua existência enquanto Ciência no futuro.  

Segundo Iudícibus (2010, p. 33), “a Contabilidade, abarca uma área de atração mais 

ampla do que a da própria disciplina e relaciona-se com certos aspectos ‘ambientais’ ou que 

cercam o campo e as condições em que a Contabilidade deve atuar”. Neste sentido, se destaca 

o papel da contabilidade que, enquanto ciência social, também tem o compromisso de realizar 

a mensuração do capital natural e gerar informações fundamentadas em características 

quantitativas e qualitativas presentes na relação existente entre homem e natureza (Gray et al., 

1995; Marrone et al., 2020).  

A responsabilidade ambiental se imbrica e se alicerça na contabilidade pelo princípio 

da accountability, pressuposto básico de transparência e governança que consiste na obrigação 

de prestação de contas/evidenciação e responsabilidade para com a sociedade, a fim de que esta 

não fique privada de exercer os julgamentos necessários (Ijiri, 1975; Levy, 1999; Nakagawa, 

1993; Nakagawa et al., 2007), o que resulta na expansão do campo de estudos da contabilidade 

ambiental. 

A contabilidade avança substancialmente ao pesquisar temas como a contabilidade de 

fluxo de materiais (Schaltegger & Zvezdov, 2015; Souza, 2023), a contabilidade de carbono 

(Stechemesser & Guenther, 2012), as variáveis para mensuração e contabilização do capital 

natural (Furtado & Panhoca, 2020; Zhang et al., 2023), a contabilização da pegada hídrica, 

temas relacionados à água (Akgün et al., 2023; Esen, et al., 2023), o green accouting (Moorthy 

& Yacob, 2013) e a green criminology (Bilu et al., 2022). 

Proposta pela primeira vez por Lynch em 1990, a green criminology tornou-se um 

campo de pesquisa abrangente, uma vez que atua como ferramenta para estudar, identificar e 

lidar com crimes e danos ambientais legalmente definidos, além de compreender aqueles que a 
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lei não tipifica (Lynch, 1990; Lynch et al., 2013). A green criminology possibilita que pesquisas 

multidisciplinares e interdisciplinares ocorram, a fim de apresentar diferentes perspectivas que 

permitam compreender tais fenômenos, tanto nos campos das ciências naturais, quanto das 

ciências sociais, ampliando o debate global (Nurse, 2017; Sollund, 2021; South, 2013, 2021). 

A green criminology consiste no estudo dos crimes e danos que afetam o ambiente 

natural e o planeta, que causam impactos associados à vida humana e não humana (Lynch et 

al., 2013; Lynch, 2020). A green criminology examina a prevalência, as causas e o impacto dos 

crimes e danos ambientais, as respostas formais e informais a esses crimes e danos, e identifica 

a representação, a construção do seu significado e a percepção social dos crimes e danos 

ambientais (Lynch, 2017). 

Os crimes e danos ambientais, doravante tratados como ilícitos ambientais, constituem 

uma ameaça para a sociedade humana, porém, são abordados com menor atenção em relação 

ao crime tradicional (Nurse, 2022). Os ilícitos ambientais colocam em risco as gerações futuras 

pelos seus custos e impactos adicionais, tendo em vista que os desmatamentos, o descarte e 

emissões de produtos químicos e a pesca ilegal, entre outros, provocam a perda de relevantes 

serviços ecossistêmicos, como ar puro e água limpa, mitigação de condições climáticas 

extremas, segurança alimentar, além da saúde e bem-estar (Nellemann et al., 2016). A 

exploração ambiental criminosa ainda contribui para perda de receitas fiscais, com valor 

estimado que pode variar entre US$ 9 bilhões a US$ 26 bilhões de dólares americanos por ano, 

segundo o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (UNEP) (Nellemann et al., 

2016).  

Por meio da green criminology algumas preocupações têm sido evidenciadas, como a 

criminalidade corporativa, ao investigar temas como a exploração industrial e seus impactos 

(Habza-Kowalska et al., 2019; Levy & Berenson, 2022; Ngamkaiwan & Sirivunnabood, 2023); 

os crimes e danos envolvendo vítimas não humanas, tais quais o ecossistema, a fauna e a flora 

(Drzazga, 2022; Siriwat & Nijman, 2023); as consequências para as vítimas humanas como 

mulheres, crianças, comunidades e povos originários (Barrett et al., 2016; de Carvalho et al., 

2021; Lynch, 2018).  

Na literatura, poucos estudos empíricos são encontrados (Lynch et al., 2017). 

Identificam-se artigos que buscam compreender a dinâmica de ocorrência da green criminology 

com base em infrações ambientais, tais como: Sharif e Uddin (2023), os quais identificaram 

que em Bangladesch os ilícitos ambientais de maior incidência referem-se a rios, exploração 

florestal ilegal, caça ilegal de vida selvagem e inobservância da legislação por parte das olarias; 

na Malásia, Bilu et al. (2022) constataram predominância dos ilícitos de poluição atmosférica, 
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licenciamento, poluição da água, outras infrações, impacto ambiental, resíduos e poluição 

sonora.  

No Brasil, Flores et al. (2017), estabeleceram parâmetros preventivos para os crimes 

ambientais analisados, e identificaram vários aspectos de gestão deficitários em Unidades de 

Conservação federais na Amazônia. Na região, a Reserva Extrativista (Resex) do Rio Ouro 

Preto, foi a que apresentou a maior ocorrência de infrações ambientais no estado de Rondônia. 

Os parâmetros preventivos elaborados por Flores et al. (2017), diante do panorama dos ilícitos 

identificados, foram ações de fiscalização do capital natural, regularização fundiária e educação 

ambiental. Ainda na região Amazônica brasileira, Turatti et al. (2023) ampliaram esse debate 

ao examinarem ilícitos ambientais em áreas protegidas estaduais e municipais, e constatarem 

que a maioria dos ilícitos correspondem a diversas formas de danos à floresta ou desmatamento. 

As áreas protegidas compreendem regiões geograficamente delineadas, administradas 

por meio de mecanismos legais ou outros meios, visando a conservação da natureza a longo 

prazo, além da preservação dos serviços ecossistêmicos e dos valores culturais associados 

(Brasil, 2000; Day et al., 2012). O Brasil dispõe do maior sistema de áreas protegidas do mundo, 

que apesar de sua relevância em termos conservação, não tem sido capaz de conter ou suprimir 

os danos ambientais que afetam os ecossistemas (Turatti et al., 2023). Conforme o Cadastro 

Nacional de Unidades de Conservação (CNUC), esse sistema é composto por o 2.945 Unidades 

de Conservação (UC), abrangendo uma área de 2.588.829,11 km², destas, 1.736, ou seja, cerca 

de 59%, estão localizadas no Bioma Mata Atlântica (Ministério do Meio Ambiente [MMA], 

2024).  

No ano de 1937 foi criada a primeira UC brasileira, e a primeira do estado do Paraná 

em 1939, o Parque Nacional do Iguaçu (MMA, 2024). O Paraná possui como característica 

peculiar, 98% de seu território pertence ao Bioma Mata Atlântica e aproximadamente 2% do 

Bioma Cerrado (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística [IBGE], 2024). Ambos os biomas 

reconhecidos como hotspots mundiais, ou seja, regiões do planeta ricas quanto à sua 

biodiversidade e ameaçadas em virtude da devastação sofrida pela ação antrópica (Drummond 

et al., 2010; Myers et al., 2000). 

Face as discussões contempladas pela literatura apresentadas neste tópico, essa tese se 

propõe a responder a seguinte pergunta de pesquisa: quais as características dos ilícitos 

ambientais ao capital natural em áreas protegidas do estado do Paraná, a partir da 

perspectiva da green criminology e da Teoria da Responsabilidade? 

 

 

16
7

Inserido ao protocolo 22.327.225-8 por: Josiane Silva Costa dos Santos em: 17/06/2024 23:26. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código: e73a462ee2530f52bfc79e1a91ce5235.



11 

 

 

1.3 OBJETIVOS 

 

1.3.1 Objetivo geral e específicos  

 

O objetivo geral da tese é examinar as características dos ilícitos ambientais ao 

capital natural em áreas protegidas do estado do Paraná, a partir da perspectiva da green 

criminology e da Teoria da Responsabilidade. 

Em linha com o objetivo geral da tese, propõem-se três objetivos específicos distintos, 

entrelaçados entre si, que serão desenvolvidos no formato de artigos combinados verticalmente. 

A Figura 1, apresenta como esta tese será estruturada, a partir da elaboração e combinação de 

artigos verticais. 

De acordo com Frank (2013), o formato de tese em artigos verticais ou sequenciais 

consiste na investigação de determinado problema, mediante a obtenção de resultados 

intermediários. Nesta perspectiva, para se atingir o objetivo geral, cada artigo da tese 

corresponde a um dos objetivos específicos (Figura 1).  

 

Figura 1  

Apresentação do formato da tese em artigos sequenciais 
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1.4 DECLARAÇÃO DE TESE 

 

A busca da compreensão da dinâmica de ocorrências dos ilícitos ambientais verificados 

em áreas protegidas do estado do Paraná, à luz da green criminology e da Teoria da 

Responsabilidade, mostra-se essencial para a formulação e desenvolvimento de estratégias 

efetivas de prevenção, gestão e combate a esses crimes e danos, que impactam tanto vítimas 

humanas, como não humanas.  

Para uma melhor análise da dinâmica dos ilícitos ambientais, faz-se necessário o alicerce 

de um framework teórico conceitual como o da green criminology e a interpretação dos 

resultados a partir de uma fundamentação pautada em princípios como os da Teoria da 

Responsabilidade de Hans Jonas. Uma reflexão a respeito da ética nesta relação antropocêntrica 

com o capital natural, conforme destacado por Jonas, faz-se necessária para a realização da 

reflexão ética dos conhecimentos e informações provenientes das ciências. O propósito é criar 

uma projeção cientificamente instruída nas consequências das ações antrópicas do presente 

(Oliveira, 2014). Para que haja responsabilidade, portanto, é preciso existir um sujeito 

consciente (Jonas, 1979/2006). 

Com base no exposto, tem-se a seguinte declaração de tese: a prática de ilícitos 

ambientais ao capital natural em áreas protegidas do estado do Paraná evidenciada a 

partir da abordagem da green criminology reforça a urgência de revisão dos pressupostos 

éticos propostos pela Teoria da Responsabilidade. 

 

1.5 JUSTIFICATIVA E CONTRIBUIÇÕES DA TESE 

 

A justificativa desta pesquisa está alinhada ao fornecimento de contribuições de 

natureza teórica e prática no âmbito socioambiental. Essas contribuições são essenciais para o 

desenvolvimento e originalidade do estudo. 

Os debates relacionados às questões ambientais têm despertado a atenção mundial, diante 

dos impactos do aquecimento global, poluição e exploração do capital natural, que 

contribuíram, por exemplo, para a ocorrência das últimas catástrofes ambientais (Bilu et al., 

2022). Portanto, tornam-se relevantes investigações como a deste estudo, que buscam 

fundamentar a análise a partir de uma teoria sólida e inovadora e compreender a dinâmica dos 

crimes e danos ambientais, para auxiliar na elaboração de medidas preventivas e evitar a 

reiteração da conduta ilícita (Flores et al., 2017, Oliveira, 2014, 2024), além de ampliar o debate 
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internacional a partir da realidade local de exploração do capital natural (Furtado & Panhoca, 

2020). 

Esta pesquisa proporciona contribuições tanto teóricas quanto práticas. Em relação às 

contribuições teóricas, evidenciam-se os avanços para a contabilidade ambiental a partir de um 

diálogo da exploração do capital natural em áreas protegidas à luz da Teoria da 

Responsabilidade e da necessidade de uma nova ética, conforme proposta por Hans Jonas. Uma 

Teoria que já contribui com estudos/debates na área ambiental (Coyne, 2018; Fell & Oliveira, 

2018; Oliveira, 2014, 2024) e, da mesma maneira, contribui para ampliar o debate 

interdisciplinar associado à literatura da green criminology na contabilidade, como realizado 

por Bilu et al. (2022).  

Estas contribuições adequam-se ao foco da contabilidade ambiental, que consiste em 

fornecer informações (Bebbington, et al., 2021) que auxiliem na compreensão da interação 

entre o ser humano (entidade) e a natureza, alicerçadas no princípio básico de accountability, 

um conceito de esfera ética que remete à obrigação de prestação de contas (Carvalho, 1991; 

Nakagawa et al., 2007; Schedler et al., 1999). Diante disto, esta investigação contribui com 

elementos ligados a questões correlatas às alterações socioambientais de biomas e sociedades 

e, desta forma, cumpre sua função social. 

Quanto às contribuições práticas, cabe destacar que, apesar de haver na literatura 

pesquisas que discorram sobre os crimes e danos ambientais sob a perspectiva da green 

criminology, as peculiaridades regionais e a disponibilidade do capital natural e os contextos 

sociais, fazem com que este ainda seja um campo vasto a ser abordado e haja carência de 

investigações empíricas (Lynch et al., 2017).  

Ao fornecer uma paisagem geográfica e contextual dos crimes e danos ambientais, os 

atores sociais envolvidos (infratores, vítimas humanas e não humanas) e as motivações dos 

infratores, dar voz à percepção das vítimas impactadas diretamente e analisar possíveis custos 

socioeconômicos associados, tais resultados podem proporcionar uma melhor compreensão da 

sociedade (gestores públicos, acadêmicos etc.), favorecendo a elaboração de estratégias de 

prevenção e mitigação dos ilícitos ambientais (Flores et al., 2017; Lynch et al., 2017). 

Para Blaustein et al. (2018), as principais contribuições deste tipo de pesquisa pautada 

na green criminology, são relativas às metas de proteção das espécies e da biodiversidade (ODS 

15) e questões de disponibilidade hídrica (ODS 6), além das questões sociais, as quais poderão 

contribuir com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030, por dar 

destaque a questões que envolvem responsabilidade e ética, servindo como um panorama para 

governança local e global.  
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Com relação à originalidade, o presente estudo inova ao investigar a dinâmica dos 

ilícitos ambientais ocorridas com o capital natural em áreas protegidas da região sul do Brasil, 

sob a perspectiva da abordagem da green criminology e da Teoria da Responsabilidade de Hans 

Jonas. Sobre esta discussão, no contexto internacional foram encontrados poucos estudos 

empíricos, como o realizado na Malásia, por Bilu et al. (2022), e em Bangladesch, por Sharif e 

Uddin (2023). Em relação ao ambiente brasileiro, foram desenvolvidos estudos na região 

Amazônica, desenvolvidos por Flores et al. (2017) e Turatti et al. (2023). Nesta direção, esta 

proposta doutoral é a primeira a examinar a temática na região sul do Brasil, com base na Teoria 

da Responsabilidade e na green criminology, buscando compreender os reflexos da relação 

homem, natureza e a exploração ilícita do capital natural.  

Por fim, esta pesquisa se justifica por contribuir com a linha de Contabilidade e 

Controle Gerencial, do laboratório socioambiental, do Programa de Pós-Graduação em 

Contabilidade (PPGCONT) da Universidade Federal do Paraná (UFPR). Os pesquisadores do 

laboratório socioambiental têm ampliado conhecimento da área com o desenvolvimento de 

pesquisas voltadas para temas como a contabilização e governança da água, contabilização do 

metabolismo ambiental, contabilidade e sustentabilidade, o capital natural e sua mensuração, e 

nesta tese a green criminology e a responsabilidade ética com o capital natural. 

 

1.6 ESTRUTURA DA TESE 

 

Na Figura 2, apresenta-se o desenho de pesquisa, que sintetiza os artigos que irão compor 

a estrutura desta tese.
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Figura 2 

Desenho de pesquisa 

  

 

21
7

Inserido ao protocolo 22.327.225-8 por: Josiane Silva Costa dos Santos em: 17/06/2024 23:26. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código:
e73a462ee2530f52bfc79e1a91ce5235.



16 

 

 

De forma a propiciar uma ampla compreensão do fenômeno pesquisado, o primeiro 

capítulo desta tese apresenta o contexto propositivo da pesquisa, os aspectos que deram origem 

à investigação, contextualização e questão de pesquisa, os objetivos, declaração de tese, 

justificativa e contribuições, a estrutura da tese (na forma de três artigos) e as referências 

utilizadas.  

O segundo capítulo apresenta o primeiro artigo, nesta fase composto por introdução, 

referencial teórico, conceito da green criminology, tipologias da green criminology, 

procedimentos metodológicos e referências do artigo. Na sequência, no terceiro e quarto 

capítulo, apresenta-se a proposta do segundo e do terceiro artigos, ambos subdivididos nos 

tópicos de introdução, procedimentos metodológicos e referências. No quinto capítulo, 

apresenta-se o cronograma resumido de cada etapa. 

O sexto capítulo será constituído pelas conclusões da tese, compreendendo a resposta dos 

objetivos propostos, as considerações a partir da tese, as implicações dos estudos (artigos) 

considerando a abordagem da green criminology e a Teoria da Responsabilidade e sugestões 

para estudos futuros. 
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2. GREEN CRIMINOLOGY: TENDÊNCIAS E OPORTUNIDADES FUTURAS 

Resumo 

Frente a necessidade global de ampliar o debate e fomentar uma análise crítica a respeito das 

questões ambientais e do uso desordenado do capital natural, a green criminology surge como 

alternativa para evidenciar as causas, consequências dos danos e dos crimes ambientais. Este 

artigo analisa as características dos estudos científicos nacionais e internacionais em green 

criminology. Trata-se de uma revisão sistemática da literatura, na qual foram examinadas as 

publicações indexadas nas bases de dados disponíveis no Portal de Periódicos da Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior. A amostra final compreendeu 58 artigos, 

publicados nos últimos 12 anos.  

Palavras-chave: corporações, vitimização, crimes ambientais, danos ambientais, green 

criminology  

 

2.1 INTRODUÇÃO 

 

A green criminology surgiu como resposta a uma necessidade global de conscientização 

ambiental (Lynch & Long, 2022). Constituindo um subcampo da criminologia, a green 

criminology suplanta o antropocentrismo e analisa de maneira crítica as relações entre crimes e 

danos, vitimização e justiça, com o objetivo de evidenciar comportamentos humanos que 

prejudicam o ecossistema e as vítimas do desenvolvimento humano (Lynch & Long, 2022). 

As primeiras discussões a abordarem a green criminology ocorreram com a publicação 

seminal de Lynch (1990). Com o passar do tempo, foi se desenvolvendo e abordando aspectos 

das perspectivas epistemológicas, metodológicas, políticas e teóricas (Ruggiero & South, 

2010). Como subcampo de pesquisa, atua como uma ferramenta para estudar, identificar e lidar 

com crimes ambientais e danos ambientais envolvendo vítimas humanas e não humanas e 

alguns danos que decorrem de práticas que não violam a lei, mas causam danos extensos (Lynch 

& Stretesky, 2014; Nurse, 2017).  

A green criminology possibilita uma ampla gama de pesquisas multidisciplinares e 

interdisciplinares para investigar crimes e danos ambientais, com o objetivo de compreender o 

contexto, a cultura, o direito, a economia e a ciência, tanto no campo das ciências naturais como 

no das ciências sociais (Nurse, 2017; Sollund, 2021; South, 2013,2021), com contribuições de 

áreas como, por exemplo, a contabilidade (Bilu et al., 2022). 
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A efetiva disseminação da green criminology ocorreu, em um primeiro momento, de 

maneira restrita e lenta, com produções em idiomas distintos da língua inglesa, o que 

obstaculizou a propagação da temática (Agnew, 2012; Flores et al., 2017a; Konrad et al., 2020; 

Lynch et al., 2017; South, 2021). Neste aspecto, diversos autores (Lynch et al., 2017; South, 

2021; White, 1998) reconhecem a necessidade de que mais pesquisas acerca do tema sejam 

desenvolvidas a fim de definir métodos e teorias, ampliando o debate internacional sobre as 

questões ambientais. 

Flores et al. (2017a), ao analisarem o cenário de produções científicas global, em um 

estudo bibliométrico, entre 1998 e 2015, constataram que as discussões sobre o tema, até então, 

se concentravam apenas em países como Estados Unidos, Inglaterra e Austrália, difundidas 

principalmente por South Nigel, Lynch Michel J. e Stretesky Paul B., respectivamente. Dentro 

do mesmo enfoque, Konrad et al. (2020), ao analisarem o perfil das publicações de 2016 a 2019, 

mediante a análise bibliométrica, identificaram avanço da temática em outros países como 

Áustria, Espanha e Brasil, evidenciando picos de produções entre os anos de 2017 e 2018. 

Flores et al. (2017a) e Konrad et al. (2020) concluíram que a disseminação da green criminology 

se restringe a questões políticas e geográficas, limitando o avanço de medidas preventivas e de 

proteção do capital natural.  

Diante do exposto, este primeiro artigo da tese objetiva analisar as características dos 

estudos científicos nacionais e internacionais em green criminology. O diferencial deste estudo 

consiste em explorar e possibilitar a compreensão das diferentes perspectivas científicas de uso 

da green criminology. Pois, conforme destacado por Flores et al. (2017a) até o ano de 2017, o 

Brasil não havia adotado a green criminology em pesquisas científicas, sendo esta uma 

oportunidade de reflexão.  

A relevância de estudos de revisões sistemáticas de literatura, como evidenciado por 

Massaro et al. (2016), consiste em compreender a evolução do conhecimento mediante a 

conexão com o passado. Assimilar temáticas por meio de revisões sistemáticas de literatura, 

possibilita compreender o delineamento de caminhos que funcionam como alicerce para o 

desenvolvimento da temática e vislumbrar questões que ainda carecem de atenção. Desta forma, 

este artigo possui três finalidades principais: (a) analisar as diversas abordagens que permeiam 

o tema da green criminology; (b) identificar as tendências de pesquisas em green criminology, 

e; (c) sugerir possibilidades de pesquisas futuras. 

 

 

 

30
7

Inserido ao protocolo 22.327.225-8 por: Josiane Silva Costa dos Santos em: 17/06/2024 23:26. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código: e73a462ee2530f52bfc79e1a91ce5235.



25 

 

 

2.3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Esta pesquisa se caracteriza, quanto aos objetivos, como descritiva, com abordagem 

qualitativa, e, quanto ao procedimento, como documental. Adotou-se o método de revisão 

sistemática da literatura recomendado por Xiao e Wastson (2019), adaptado quanto a estratégia 

de planejar, executar e reportar (Figura 5). 

Figura 5 

Processo de Revisão Sistemática de Literatura 

 

 

Para coleta dos dados secundários, utilizou-se o acervo digital do Portal de Periódicos 

da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), por meio do 

acesso disponibilizado pela Comunidade Acadêmica Federada (CAFe), com uso de login e 

senha institucional da Universidade Federal do Paraná (UFPR). A escolha desta plataforma 

deve-se ao fato desta contemplar diversas bases de dados com pesquisas científicas nas áreas 

de ciências sociais e de abrangência interdisciplinar. Fatores estes que se alinham com a 

temática da green criminology, uma vez que as pesquisas com o tema são preponderantemente 

multidisciplinares e interdisciplinares (Nurse, 2017; Sollund, 2021; South, 2013, 2021). 

Os documentos foram selecionados utilizando os critérios disponíveis na plataforma da 

CAPES de busca avançada por assunto, centrando-se no termo “green criminology” 

(terminologia preponderante em âmbito internacional), no título e no assunto, com uso do 

booleano <OR>, em artigos científicos publicados em nível global, sem a presença de quaisquer 
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restrições ou limitações em relação ao período. A consulta ocorreu em novembro de 2023 e o 

resultado inicial obteve 234 documentos.  

A fase de triagem dos dados determinou a inclusão e exclusão de artigos específicos 

para análise final da literatura (Figura 5). A partir da análise dos títulos dos artigos, foram 

excluídos os documentos em duplicidade. Em seguida, procedeu-se a análise e revisão dos 

resumos, excluindo-se aqueles que se referiam a artigos de introdução de edição especial de 

periódicos ou que tivessem pouca relação com a temática da green criminology. Foram 

selecionados 58 artigos para análise final. 

Por fim, efetivou-se a leitura completa dos artigos, o que possibilitou realizar a análise 

pormenorizada de cada estudo e sua tabulação quanto aos métodos, objetivos da pesquisa e os 

resultados mais relevantes em planilha eletrônica do Office Excel®. Após a leitura e 

organização dos dados, os artigos foram agrupados nas seguintes categorias: (a) crimes e danos 

corporativos; (b) crimes e danos contra vítimas não humanas; (c) crimes e danos contra vítimas 

humanas; (d) aplicação da lei (fiscalização/punição infratores) e; (e) perspectivas teóricas sobre 

a evolução e contribuições da green criminology, que serão exploradas no tópico de análise e 

discussão dos resultados, a seguir.  

 

2.4 CONCLUSÕES DO CAPÍTULO 2 

 

A serem elaboradas na próxima etapa da pesquisa. 
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3. CAPITAL NATURAL E A GREEN CRIMINOLOGY NO ESTADO DO PARANÁ 

Resumo 

Diante da urgência em se promover conscientização e responsabilidade ambiental em relação 

ao capital natural, a green criminology emerge como alternativa para explorar as relações entre 

os crimes e danos ambientais e evidenciar como comportamentos antropocêntricos podem 

prejudicar o ecossistema (Lynch & Long, 2022). Nesta direção, este segundo artigo da tese tem 

como objetivo construir as categorias dos ilícitos ambientais ocorridos em Unidades de 

Conservação do estado do Paraná, à luz da green criminology e da Teoria da Responsabilidade. 

Trata-se de uma pesquisa descritiva, quali-quantitativa e documental, que compreende as 

Unidades de Conservação de competência estadual, localizadas no estado do Paraná. Os 

documentos analisados consistirão em processos e ou relatórios de autos de infrações 

ambientais. 

Palavras-chave: ilícitos ambientais, ética, responsabilidade, capital natural, green 

criminology 

 

3.1 INTRODUÇÃO 

 

O crime ambiental constitui um problema sério e em expansão, que tem despertado a 

atenção mundial, à medida que os impactos das mudanças climáticas, da exploração do capital 

natural e a poluição tem se intensificado (International Criminal Police Organization [Interpol], 

2022; Lynch & Stretesky, 2014). Conforme destacado pelo World Economic Forum, o risco 

ambiental tem se tornado mais intenso, especialmente em virtude da contínua degradação 

ambiental que resulta no intenso declínio da fauna e da flora. Essa exploração do capital natural, 

voltada principalmente para atender as demandas econômicas, tem causado danos significativos 

a biodiversidade (McLennan, 2021). 

Segundo a Interpol as atividades criminosas ambientais são consideradas altamente 

lucrativas, estima-se um faturamento que pode variar entre US$ 91 bilhões até US$ 258 bilhões 

de dólares americanos anualmente, e um crescimento de 5% e 7% ao ano, com perdas de 

receitas governamentais que podem variar entre US$ 9 bilhões até US$ 26 bilhões de dólares 

por ano (Nellemann et al., 2016). Além dos aspectos econômicos, deve se considerar a perda 

dos serviços ecossistêmicos, a magnitude dos impactos ao ambiente a longo prazo de 

proporções irreversíveis a grave ameaça a vida e aos recursos naturais (Jonas, 1979/2006; 

Nellemann et al., 2016).  
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Neste cenário, a green criminology, proposta por Lynch (1990), surgiu como alternativa 

abrangente de estudo dos crimes e danos ambientais reconhecidos legalmente, além daqueles 

não regulamentados, que afetam os seres humanos, espécies não humanas e o ecossistema 

(Lynch, 1990), com uma perspectiva voltada para os danos ambientais mediante a prevenção 

de práticas ilícitas ao capital natural (South & White, 2013). Assim, a green criminology, busca 

identificar a representação, a construção do significado e a percepção social dos crimes e danos 

ambientais, que podem ser examinados a partir de múltiplas perspectivas científicas (Lynch, 

2017). 

A mensuração e análise dos ilícitos ambientais ao capital natural não consistem em 

tarefa simples, uma vez que requer considerar as divergências e peculiaridades dos contextos 

locais, nacionais e globais (Barrett & White, 2017). Todavia, por meio da green criminology o 

estudo do crime ambiental possibilita compreender a concepção e dinâmica de ocorrência e 

prevalência de determinados ilícitos, para que se possa  respondê-los adequadamente (South & 

White, 2013). 

Nesta direção, Flores et al. (2017) e Turatti et al. (2023), a partir da abordagem da green 

criminology, investigaram a ocorrência de ilícitos ambientais em unidades de conservação 

federais, estaduais e municipais da região Amazônica brasileira. Estes autores, além de 

retratarem o cenário de ocorrência dos ilícitos em áreas protegidas, expandiram essa discussão 

ao proporem os seguintes parâmetros preventivos: ações de fiscalização do capital natural, 

regularização fundiária, educação ambiental e gestão das unidades de conservação (Flores et 

al., 2017; Turatti et al., 2023). 

As unidades de conservação são criadas com a finalidade de manutenção da 

biodiversidade (Myers et al., 2000), proteção de biomas e de ecossistemas nativos, assegurando 

que estes não sejam extintos (Coates et al., 2018). O Brasil possui o maior conjunto de áreas 

protegidas do mundo, composto por 2.945 Unidades de Conservação (UC), segundo o Cadastro 

Nacional de Unidades de Conservação (CNUC), destas, cerca de 59% estão localizadas no 

Bioma Mata Atlântica (Ministério do Meio Ambiente [MMA], 2024; Turatti et al., 2023).  

No Brasil, a primeira UC foi criada no ano de 1937 e a primeira UC do estado do Paraná, 

em 1939, o Parque Nacional do Iguaçu (MMA, 2024). O estado do Paraná é composto por dois 

biomas, sendo 98% de seu território no Bioma Mata Atlântica e cerca de 2% do Bioma Cerrado 

(IBGE, 2024). Todavia, apesar da relevância destas áreas, esse sistema de conservação não 

consegue suprimir os danos ambientais que afetam os ecossistemas dessas regiões (Turatti et 

al., 2023). 
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Portanto, este artigo da tese explora essa lacuna a partir do seguinte objetivo geral: 

construir as categorias dos ilícitos ambientais ocorridos em unidades de conservação do estado 

do Paraná, à luz da green criminology e da Teoria da Responsabilidade. Conforme destacado 

por Lynch et al. (2017), embora a abordagem da green criminology tenha explorado várias 

questões ambientais, ainda há muita pesquisa a ser feita, tendo em vista que poucas 

investigações empíricas têm sido realizadas.  

Face a este contexto, ao construir as categorias de ilícitos ambientais paranaenses, é 

possível compreender a dinâmica de ocorrência de tais práticas, os contextos, as regiões de 

maiores incidências e os principais capitais naturais almejados pelos atores envolvidos, bem 

como, a partir da Teoria da responsabilidade de Hans Jonas, abordar aspectos éticos dessa 

relação antropocêntrica com o capital natural. 

 

3.2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Este estudo classifica-se como descritivo quanto aos objetivos, de abordagem quali-

quantitativa e, quanto ao procedimento técnico, como documental. O universo de análise desta 

pesquisa compreenderá as UC do estado do Paraná. O Estado possui 111 UC de jurisdição 

municipal, estadual e federal (MMA, 2024). Esta pesquisa se limitará às Unidades de 

Conservação de competência estadual, ou seja, uma amostra de 57 UC distribuídas em 67 

municípios (MMA, 2024). 

A coleta de dados ocorrerá com base nos processos ou relatórios de autos de infrações 

e nas informações cadastrais das Unidades de Conservação. Documentos estes disponibilizados 

pelo Governo Federal, pelo Cadastro Nacional de Unidades de Conservação (CNUC) do 

Ministério do Meio Ambiente e pelo Instituto Água e Terra (IAT) do Paraná. Em 19 de outubro 

de 2023, foi realizada a solicitação ao IAT de acesso aos dados com a finalidade científica, 

junto ao Governo do Estado do Paraná, mediante ao protocolo n° 21.202.611-5, da qual se 

aguarda o parecer final (Anexo I). 

A análise documental e coleta dos dados desta pesquisa se delimitará a categoria de 

ilícitos cometidos exclusivamente em zona de amortecimento ou dentro de Unidades de 

Conservação, estabelecido no Decreto 6.514/2008, que dispõe sobre as infrações e sanções 

administrativas ao ambiente (Brasil, 2008). 

Diante da disponibilidade de tais documentos, os dados serão coletados, registrados, 

organizados e compilados em planilha eletrônica do Office Excel®. Na sequência será realizado 
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o método de Análise Temática (AT) de Braun e Clarke (2006), que consiste na análise dos 

dados qualitativos para identificar, interpretar e relatar os padrões de temas.  

Para tanto, nesta pesquisa serão adotadas as três primeiras etapas recomendadas por 

Braun e Clarke, sendo: (a) familiarização com os dados – revisar, ler e reler o banco e registrar 

as concepções iniciais, (b) gerar os códigos iniciais – codificar as características relevantes dos 

dados de forma sistemática em todo o banco e agrupar os dados por códigos, (c) definindo os 

temas - agrupar os códigos em temas potenciais, unir os dados pertinentes a cada grupo de tema 

(Braun & Clarke, 2006) .  

A partir destas etapas será possível, com base nas informações descritivas dos autos de 

infrações, definir as categorias quanto aos tipos de infrações e organiza-las por grupos para 

compreender os motivos de ocorrências dos ilícitos. Nesta pesquisa a codificação dos temas 

será orientada a partir dos próprios dados (Braun & Clarke, 2006).  

Por fim, com base nas informações delineadas, pretende-se, a partir da estatística 

descritiva, realizar a análise de frequência, a fim compreender os grupos homogêneos por 

categoria de ilícitos ambientais por municípios, para melhor compreensão da green criminology 

no Paraná, esta análise será conduzida com o apoio do software Statistical Package for Social 

Science (SPSS). 

 

3.3 CONCLUSÕES DO CAPÍTULO 3 

 

A serem elaboradas na próxima etapa da pesquisa. 
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4. GREEN CRIMINOLOGY EM UNIDADES DE CONSERVAÇÃO: UM ESTUDO 

EMPÍRICO NO PARANÁ 

 

Resumo 

O terceiro artigo desta tese objetiva analisar a green criminology dos ilícitos ambientais 

ocorridos em Unidades de Conservação do estado do Paraná, sob a perspectiva da Teoria da 

Responsabilidade. A pesquisa será descritiva, quali-quantitativa, documental e compreenderá 

as UC de competência estadual do Paraná. Serão analisados documentos públicos como: 

relatórios com informações relacionadas ao perfil das UC, Planos de Manejo das UC, os 

processos ou relatórios de autos de infrações, a Lei dos Crimes Ambientais n° 9.605/1998, a 

Lei n° 9.985/2000, o Decreto nº 4.340/2002 e o Decreto n° 6.514/2008 (Brasil, 1998, 2000, 

2002, 2008). 

Palavras-chave: infrações ambientais, responsabilidade, capital natural, prevenção, 

green criminology 

 

4.1 INTRODUÇÃO 

 

Globalmente, as áreas ambientalmente protegidas representam cerca de 15% da 

superfície terrestre. Estas áreas têm a finalidade de garantir a conservação da biodiversidade, 

dos serviços ecossistêmicos, proteger as fontes de recursos hídricos, reduzir o risco de desastres 

e preservar a saúde, o bem-estar e o meio de subsistência de milhões de pessoas (Coates et al., 

2018; International Union for Conservation of Nature [IUCN], 2018). A referência inicial de 

criação das unidades de conservação (UC) ocorreu em 1872 nos Estados Unidos, com a 

fundação do Parque Nacional de Yellowstone (Runte, 1997). 

No Brasil, a primeira unidade de conservação foi criada em 1937 (Ministério do Meio 

Ambiente [MMA], 2024). As UC são regulamentadas nas instâncias federal, estadual e 

municipal, segregadas em proteção integral – com foco na conservação da biodiversidade e, 

uso sustentável – que possibilitam a utilização dos recursos naturais, tendo a proteção à 

biodiversidade como meta secundária (Brasil, 2000, 2002). De acordo com o Cadastro Nacional 

de Unidades de Conservação (CNUC), o Brasil possui 2.945 UC, destas, 927 são de proteção 

integral e 2.018 de uso sustentável, representadas por uma área de 2.588.829, 11 km² (MMA, 

2024).  
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Ainda que o Brasil tenha um grande número de UC essenciais para conservar o capital 

natural que ainda resta, este quantitativo não é suficiente, pois vários episódios de degradação 

vêm ocorrendo, historicamente impulsionados pela lógica do desenvolvimento e imediatismo, 

o que sujeita essas áreas à pressão de atividades ilegais (Dean, 1996; Rylands & Brandon, 

2005). Aliado a isso, o gerenciamento das UC carece de um planejamento abrangente e 

integrado para garantir a efetividade desse sistema (Araujo, 2007; Drummond et al., 2010). 

Tais acontecimentos corroboram com os argumentos de Jonas, autor da Teoria da 

Responsabilidade, ao reportar que a utopia do progresso, voltada para o desenvolvimento 

moderno tecnológico no exercício do poder humano, em prol do consumo e produtividade a 

serviço do bem-estar, tem eliminado a consciência do sujeito, e este tem se eximido de 

responsabilidade para com a natureza, contribuindo para a lenta destruição do ambiente (Jonas, 

1979/2006; 1985/2013), em troca de uma moeda cujo valor se perdeu (Oliveira, 2023), pois, 

para Jonas, o Progresso não é um conceito valorativo, mas sim descritivo (Jonas, 1985/2013). 

Diante do desafio da degradação ambiental nas UC, a green criminology proposta por 

Lynch (1990), emerge como alternativa de estudo dos crimes e danos ambientais legalmente 

definidos, além de englobar aqueles que a lei não tipifica, possibilitando a identificação, 

representação, causas, impactos, construção do seu significado e percepção social dos ilícitos 

ambientais (Lynch, 1990, 2017; Lynch et al., 2013). Deste modo, a green criminology 

oportuniza a análise dos fenômenos ligados aos crimes e danos ambientais sobre diferentes 

perspectivas científicas, por meio de abordagens multidisciplinares e interdisciplinares, 

expandindo o debate global (Nurse, 2017; South & White, 2013), possibilitando a contribuição 

de áreas como a da contabilidade (Bilu et al., 2022). 

Nesta linha, Flores et al. (2017) analisaram as infrações ambientais ocorridas em UC 

federais da região Amazônica brasileira e propuseram parâmetros de prevenção para os ilícitos 

identificados. Turatti et al. (2023) ampliaram essa discussão ao analisarem as infrações 

ambientais das UC estaduais e municipais na Amazônia, e identificaram que os principais 

ilícitos ocorridos na região correspondem a vários danos florestais ou desmatamento. Os 

parâmetros preventivos delineados pelos autores a partir da abordagem da green criminology 

foram: educação ambiental, ações fiscalizatórias do capital natural, regularização fundiária, e 

gestão das UC. Os resultados dos estudos de Flores et al. (2017) e Turatti et al. (2023) indicam 

a necessidade ampliar a investigação sobre os ilícitos ambientais em UC para outras regiões 

brasileiras, levando em consideração as peculiaridades de cada uma delas.  

Face a este contexto, este terceiro artigo da tese tem como objetivo geral: analisar a 

green criminology dos ilícitos ambientais ocorridos em Unidades de Conservação do estado do 
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Paraná, sob a perspectiva da Teoria da Responsabilidade de Hans Jonas. E como objetivos 

específicos: delinear o perfil genérico das Unidades de Conservação estaduais no Paraná; 

verificar se os parâmetros preventivos propostos por Flores et al. (2017) e ampliados por Turatti 

et al. (2023) aos ilícitos ambientais em UC se aplicam aos casos deste estudo. 

 

4.2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Esta pesquisa caracteriza-se como descritiva quanto aos objetivos, de abordagem quali-

quantitativa e, quanto ao procedimento técnico, como documental. O universo desta pesquisa, 

limita-se geograficamente as UC estaduais sob a jurisdição do estado do Paraná. O estado do 

Paraná possui 11.444.380 habitantes, compreende uma área da unidade territorial de 

199.298,981 km², abrange 399 municípios, sendo a capital Curitiba (IBGE, 2024). Segundo o 

Cadastro Nacional de Unidades de Conservação (CNUC), o Estado possui 111 UC (Tabela 1) 

de jurisdição federal, estadual e municipal (MMA, 2024). Esta pesquisa compreenderá as 57 

UC, ou seja, cerca de 51,35% das UC compreendidas no estado do Paraná.  

 

Tabela 1 
   

Situação Unidades de Conservação do Paraná em 2024  

Grupo/ Jurisdição Nº de UC Área Protegida (km²) % área UC 

Proteção Integral   
  

     Federal 12 3.849,49 21,60 

     Estadual 39 809,23 4,54 

     Municipal 14 16,47 0,09 

Total Proteção Integral 65 4.675,19 26,23 

Uso Sustentável 
   

     Federal 27 2.583,87 14,50 

     Estadual 18 10.520,09 59,03 

     Municipal 1 42,88 0,24 

Total Uso Sustentável 46 13.146,84 73,77 

Total geral  111 17.822,03 100 

Note. Adaptado de CNUC/MMA (março de 2024). Painel de Unidades de Conservação 

Brasileiras. Departamento de áreas protegidas.  

 

A coleta de dados ocorrerá mediante a análise de documentos disponibilizados por 

órgãos da administração pública, sendo estes relatórios com as informações relacionadas ao 

perfil das UC, Planos de Manejo, os processos ou relatórios de autos de infrações. Documentos 
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disponibilizados pelo Governo Federal, pelo Cadastro Nacional de Unidades de Conservação 

do Ministério do Meio Ambiente (CNUC/MMA) e pelo Instituto Água e Terra (IAT) do Paraná. 

Para tanto, foi solicitado acesso aos dados junto ao Governo do Estado do Paraná, mediante ao 

protocolo n° 21.202.611-5, realizado em 19 de outubro de 2023, o qual aguarda o parecer final 

do órgão (Anexo I). 

O Decreto 6.514/2008, que dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao 

ambiente, estabelece seis categorias de ilícitos: (a) contra fauna; (b) contra a flora; (c) relativas 

à poluição e outras infrações ambientais; (d) contra o ordenamento urbano e o patrimônio 

cultural; (e) administrativas contra a administração ambiental e; (f) cometidos exclusivamente 

em Unidades de Conservação (Brasil, 2008). Para fins de análise documental e coleta dos dados, 

esta pesquisa se delimitará à última categoria, que compreende os ilícitos ocorridos 

exclusivamente em zona de amortecimento ou dentro das Unidades de Conservação. 

Para compreender o comportamento dos ilícitos ambientais no Paraná, será realizada a 

análise das seguintes legislações: a Lei dos Crimes Ambientais n° 9.605/1998, a Lei n° 

9.985/2000, que institui Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), 

o Decreto nº 4.340/2002, que regulamenta artigos da Lei n° 9.985/2000 e o Decreto n° 

6.514/2008, que dispõe sobre infrações e sanções administrativas ao ambiente (Brasil, 1998, 

2000, 2002, 2008). 

Os dados serão estruturados por meio de planilha eletrônica do Office Excel® e 

analisados mediante a análise temática (Braun & Clarke, 2006) e aplicação de estatísticas 

descritivas, além de considerar testes de diferentes médias e análise de conglomerado.  

 

4.3 CONCLUSÕES DO CAPÍTULO 3 

 

A serem elaboradas na próxima etapa da pesquisa 
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